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“Aquilo que se faz por amor está sempre além do bem e do mal.”                                             
Friedrich Nietzsche
RESUMO
De grande relevância na área de Direito, o tema da adoção por casais homoafetivos vem ganhando destaque nacional. Esta monografia tem por objetivo compreender a modalidade de adoção realizada por pares homoafetivos. Nesse contexto, será relatada desde a evolução histórica da família, que sofreu grandes mudanças no decorrer do tempo, até a evolução da adoção e como o procedimento é realizado. Por fim, será abordado sobre a discriminação de adoção homoafetiva no Brasil e será analisado sobre a viabilidade psicológica da adoção por pessoas do mesmo sexo e a discriminação social que ainda enfrentam hoje em dia.
Palavras-chave: Adoção por pares homoafetivos. Tipos de adoção. Princípios fundamentais.
ABSTRACT
Of great relevance in the area of ​​law, the issue of adoption by same-sex couples has gained national prominence. This monograph aims to understand the modality of adoption performed by same-sex couples. In this context, it will be reported from the historical evolution of the family that has undergone major changes over time, in addition to the evolution of adoption and how the procedure is performed. Finally, it will be addressed about discrimination in homosexual adoption in Brazil and will analyze the psychological feasibility of adoption by people of the same sex and the social discrimination they still face today.
Keywords: Adoption by homoaffective peers. Types of adoption. Fundamental principles.
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INTRODUÇÃO 
 Esta pesquisa visa analisar que, mesmo com ausência de legislação específica, a adoção de crianças ou adolescentes por pares homoafetivos não encontra proibição no ordenamento jurídico brasileiro, porém encontra entraves perante a sociedade, em razão de seus preconceitos.
Partindo desse pressuposto, a pesquisa busca esclarecer como funciona a adoção de crianças e adolescentes no território brasileiro, explicando quais são suas espécies, a fim de tornar possível, ao final, a abordagem específica sobre a adoção realizada por casais homoafetivos.
A fim de alcançar o objetivo proposto, será feita uma análise da evolução  histórica do conceito de família e adoção no ordenamento jurídico brasileiro, até chegar nos dias atuais, para mostrar de que forma a adoção homoafetiva começou a ser aceita pelos magistrados.
O tema da pesquisa foi escolhido baseado na experiência profissional e pessoal da autora, que tem o intuito de esclarecer o tópico para aqueles que ainda não sabem com clareza.
O objetivo, além de esclarecer pontos confusos da adoção homoafetiva, é ressaltar o porque essa espécie de adoção já está vigorando no Brasil há alguns anos, mesmo ainda não tendo sido formalizada, do ponto de vista normativo.
A metodologia adotada no trabalho é a de pesquisa bibliográfica em livros e artigos científicos encontrados na internet, tendo sido adotado como referencial teórico as teorias encampadas por Maria Berenice Dias, Carlos Roberto Gonçalves, entre outros.
A pesquisa é dividida em três capítulos. O primeiro falará sobre a evolução histórica do conceito de família e como ele evoluiu no ordenamento jurídico brasileiro, já o segundo explica sobre o conceito de adoção, todas suas espécies e procedimentos, além de abranger a legislação vigente. O terceiro é focado na união e adoção homoafetiva e na visão psicológica do tema, além de falar sobre toda a discriminação social e preconceito que os homossexuais sofrem.
Assim, a pesquisa cumpre seu objetivo principal, de esclarecer todos os trâmites que cercam a adoção realizada por casais homoafetivos, além de elucidar sobre o conceito da família e como sua evolução influenciou nas mudanças constitucionais ao longo do tempo.
1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO CONCEITO DE FAMÍLIA
São inegáveis as mudanças sofridas pela antiga instituição familiar nos séculos XX e XXI. Não se pode ignorar a presença de diversas configurações familiares, retratadas nas diferentes maneiras como se dispõem e se inter-relacionam os elementos de uma mesma família (OSÓRIO, 1996). 
Esta pesquisa apoia-se na teoria sistêmica. Essa perspectiva postula que a família é um sistema composto de subsistemas, o conjugal, o filial e o fraterno, que estão inter-relacionados, de forma que mudanças em quaisquer deles alteram o todo. A família troca informações e energia com outros sistemas, a exemplo da escola, igreja, clube social, entre outros. Ela influencia e sofre influência do meio no qual está inserida (OSÓRIO; DO VALLE, 2002).
Neste capítulo será feita uma análise sobre o conceito de família, que no geral  traz a imagem de um  “lugar” onde o homem cresce, desenvolve suas experiências e constrói seu caráter. Deve-se entender o que é a família, para posteriormente entender seu universo jurídico.
Para Neves (2007), família é
o grupo formado pelas pessoas que descendem de um tronco ancestral comum e também por aquelas que são ligadas a esses descendentes pelo vínculo do casamento e da afinidade. Em outras palavras, família é, nesse sentido, grupo de pessoas ligadas pelo parentesco, seja este consanguíneo, civil, ou decorrente da afinidade.
As relações sexuais ocorriam entre todos os membros da tribo, o que foi chamado de endogamia, na qual a mãe era sempre conhecida, porém o pai não, sendo possível afirmar que o início da família foi matriarcal (VENOSA, 2017, p. 19). 
Inicialmente, a adoção era regulada pelo Código Civil de 1916, onde era chamada de “simples”, se dava por escritura pública e só estabelecia parentesco entre adotado e adotante. A partir de 1965, com o advento da Lei 4.655, passou a existir, também, a legitimação adotiva, que dependia de prestação jurisdicional. Esta perdurou até a entrada em vigor da Lei 6.697/1979 (Código de Menores), quando foi substituída pela adoção plena, cujo vínculo parental atingia a família dos adotantes. 
Posteriormente, com o número de mulheres diminuindo devido as guerras, os homens das tribos foram buscar por novas mulheres em outros grupos, para se relacionarem de forma exclusiva, sendo assim dissolvido as formas de incesto que ocorria em suas tribos, surgindo as formas de monogâmica (VENOSA, 2017, p. 19). 
Se observa ainda que para a civilização da Babilônia, a família era monogâmica. O homem podia possuir mais de uma mulher caso sua primeira esposa não pudesse gerar um filho ou estivesse doente, tendo em vista que a procriação era a função principal nesta época (VENOSA, 2017, p. 19). 
Cada sociedade antiga apresentava um modelo de família diferente, como por exemplo em Roma, onde  a superioridade era representada pelo pai de família que tinha domínio absoluto da esposa, filhos e escravos (VENOSA, 2017, p. 20).
Na Idade Média, as relações familiares eram regidas pelo direito canônico, no qual só era permitido casamento religioso. Se  pode afirmar que o Brasil sofreu  influências tanto do direito Canônico quanto do direito Romano (GONÇALVES, 2012, p. 34).
Com o surgimento da revolução industrial, grande parte das famílias começaram a migrar para as cidades grandes. O homem não era mais o único que sustentava a casa, passando a dividir tal tarefa com a esposa. Assim, a quantidade de filhos começou a diminuir e a família passou a viver em lugares menores, levando os membros do lar a se aproximarem mais uns dos outros , surgindo assim um vínculo afetivo entre eles (DIAS, 2005, p. 24).
Durante os anos, várias ideias  acerca da família foram mudando com o tempo, e leis especiais foram surgindo. No Brasil, com a entrada em vigor do Código Civil de 1916, surgiram inovações sobre o conceito de família. Conforme o significado da família vem mudando  com o tempo, é necessário que o Direito evolua da mesma forma, garantindo  que sempre haja um amparo legislativo para acompanhar tal processo de evolução (DIAS, 2019).
1.1  Delimitação Conceitual de Família 
Para iniciar este trabalho, deve-se entender o que é a família, para posteriormente entender seu universo jurídico.
De acordo com o dicionário (HOUAISS, 2010, p. 350), família é um “grupo de pessoas, formado por pai, mãe e filho, que vivem sobre o mesmo teto. Grupo de pessoas ligadas entre si pelo casamento ou qualquer parentesco. Grupo de pessoas unidas por crenças, interesses ou origem comum”.
O autor Carlos Roberto Gonçalves (2012, p. 23) fundamenta que 
Família é uma sociedade sociológica e constitui a base do Estado, o núcleo fundamental em que repousa toda a organização social. Em qualquer aspecto em que é considerada, aparece a família como uma instituição necessária e sagrada, que vai merecer a mais ampla proteção do Estado.
A Constituição Federal de 1988 em seus respectivos artigos fundamenta que:
Artigo 226: A família, base da sociedade, tem proteção do Estado. Artigo 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988).

Pluralizou-se o conceito de família, que não mais se identifica pela celebração do matrimônio. Não há como afirmar que o art. 226, § 3º, da Constituição Federal, ao mencionar a união estável formada entre um homem e uma mulher, reconheceu somente essa convivência como digna da proteção do Estado. O que existe é uma simples recomendação em transformá-la em casamento. Em nenhum momento é dito não existirem entidades familiares formadas por pessoas do mesmo sexo. Exigir a diferenciação de sexos do casal para merecer a proteção do Estado é fazer distinção odiosa, segundo Suannes (1999, p. 32), uma postura nitidamente discriminatória, que contraria o princípio da igualdade e ignora a vedação de diferenciar pessoas em razão de seu sexo (DIAS, 2005).
Paulo Lotti Vecchiatti (2007, p. 70) afirma que o elemento material formador da família é o amor familiar, que é o amor que visa  uma comunhão plena de vida e interesses, de forma pública, contínua e duradoura, por força da interpretação teleológica dos enunciados normativos atinentes à união estável. É, inclusive, o que foi reconhecido normativamente pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), em seu art. 5º, I e II, ao dispor que a união formada por indivíduos que se consideram aparentados por vontade expressa deve ser entendida como família, ensejando, por conseguinte, o reconhecimento legal da família homoafetiva.
No saber de Diogo de Calasans Melo Andrade (1999, p.101), as uniões homoafetivas apresentam todas as características essenciais para a configuração das entidades familiares, uma vez que essas relações estabelecem uma relação de afeto, respeito, consideração e auxílio mútuo, apresentando-se, para a sociedade, como parceiros, numa relação de forma contínua e duradoura, comportando-se de forma similar a qualquer casal heterossexual. 
1.2  Desenvolvimento Histórico da família no Brasil 
Antigamente, no século XIX, a liderança  da família estava sob o domínio do pai, conhecido como “patriarca”, o qual compartilhava com seus descendentes cultura e patrimônio. Esses laços parentais ficaram conhecidos como “clãs”, ademais, com o crescimento da população, várias tribos começaram a se unir, formando grandes grupos (VENOSA, 2017, p. 19).
No Brasil, o período de colonização configurou-se em um momento de solidificação da família patriarcal brasileira. Este núcleo familiar era constituído do patriarca, sua mulher, filhos e netos que formavam um grupo principal, e, como núcleo secundário, havia um grupo formado por agregados, parentes, serviçais, filhos ilegítimos e escravos. O patriarca responsabilizava-se pela defesa da honra familiar, detinha propriedades rurais e influência política, e sua autoridade era exercida a todos que se encontrassem sob seu domínio (ALVES, 2009).
A responsabilidade pela manutenção da família pertencia à figura masculina, como também a aquisição de riquezas. “A certeza da paternidade se tornava essencial na manutenção dos bens familiares [...]” (SCHIMANSKI, 2014, p. 23). Com relação aos escravos, estes formavam suas famílias no interior das senzalas (ALVES, 2009). O matrimônio restringia-se à elite branca, pois demonstrava estabilidade social.
A família patriarcal era, portanto, a espinha dorsal da sociedade, desempenhando o papel de procriação, administração e direção política (ALVES, 2009). Entretanto, o modelo de família patriarcal não era único, pois a cultura e a condição social influenciaram no modo de constituir a família. Neste momento, mudanças históricas, políticas e sociais iniciaram-se no País, dando espaço para a família nuclear brasileira ou família burguesa (SCHIMANSKI, 2014).
Segundo Schimanski (2014), a função social da família sofre alterações e vai deixando para trás seu caráter de procriação, o qual tinha a  hereditariedade e os laços de sangue como valores basilares. A partir daí há um sentimento de valorização dos laços afetivos e de proteção social e econômica dos membros da instituição familiar, independente da configuração familiar.
A dedicação ao trabalho, fora do espaço doméstico, trouxe uma diminuição da autoridade paterna, tendo em vista que o campo de trabalho no início do século XX foi marcado por um período de transformação da economia rural para a economia urbano/industrial, de forma que muitos trabalhadores aderiram a este modelo econômico que se instalava. Nesse cenário, a mulher responsabilizava-se pela administração do lar, cuidando da casa e educando os filhos. Nas camadas mais elitizadas a mulher dedicava-se ao lar, porém, nas famílias mais empobrecidas, as mulheres conciliavam as atividades familiares com o trabalho nas fábricas e/ou como domésticas para contribuir com as finanças da família (ALVES, 2009).
Com o aumento dos postos de trabalho, na segunda metade do século XX, houve  transformações na sociedade, como também transformações familiares, havendo uma individualização nas relações sociais, bem como o enfraquecimento dos laços de parentesco, o controle sobre a natalidade, entre outros (ALVES, 2009).
Segundo Schimanski (2014), nos anos 1970 mudanças ocorreram no interior das famílias, sendo a pílula anticoncepcional  um dos fatores que contribuiu para essas mudanças. Para a autora, a propagação da pílula anticoncepcional trouxe a separação entre a sexualidade e a reprodução, e a maternidade tornou-se uma opção da mulher.
Já nos anos 1980/90, a descoberta das fertilizações “in vitro” e as inseminações artificiais possibilitaram a separação entre gravidez e relação sexual entre homens e mulheres. Para Schimanski (2014), todos esses fatores alteraram substancialmente os padrões sociais de família no Brasil e, com eles, houve também uma modificação substancial na própria lei, como uma maior severidade nos casos de pensão alimentícia.
No final da década de 1970 e início de 1980 o regime militar juntamente com o “milagre econômico” transparecem sinais de esgotamento, o que contribuiu para o futuro alargamento das entidades legalmente reconhecidas como família. As condições de vida da população agravaram-se de modo que ressurgem os movimentos sociais reivindicatórios com força intensificada. Movimentos das favelas, de luta por creches e em prol do transporte coletivo, são alguns dos inúmeros movimentos organizados que promovem mobilização social (RIZOTTI, 2001).
Segundo Rizotti (2001), a reivindicação de democracia política surgia pela primeira vez na história do País, e consistia num instrumento para o resgate das desigualdades sociais brasileiras. O embate pela democracia e pelo fim do regime militar mostrou-se alternativa possível para a sociedade que almejava reverter o quadro da desigualdade e resgatar as condições dignas de bem-estar social. Para Rizzoti (2001), o papel central desempenhado pelos movimentos sociais no contexto da transição para a democracia, constitui na afirmação de direitos sociais e permitiu a incorporação dos estratos excluídos da sociedade à arena da negociação política. Neste cenário, surgem novos atores na formação da agenda governamental – os movimentos sociais. Concomitantemente, o movimento pelas “Diretas Já” mobilizou a população em prol de eleições presidenciais diretas, mas somente no final da década de 1980 que a população volta a escolher seus representantes e tem-se um retorno gradual à democracia. Em 1987 inicia-se, então, o processo constituinte, marcado pela democratização e participação da sociedade o que culminou na elaboração da CF/1988, conhecida como “Constituição Cidadã”.
1.3  Família no Código Civil de 1916 
O Código Civil de 1916 foi promulgado sob influência do Direito Canônico; como exemplo, os impedimentos matrimoniais, a celebração do casamento, os efeitos jurídicos do casamento, sua invalidade, gestões que foram idealizadas pela igreja e pelo direito português. O Código Civil foi constituído por normas imperativas, com regras de convivência impostas, sendo o casamento sua pedra fundamental, sob o comando do marido (GONÇALVES, 2012)
A família biológica instituída no Código Civil de 1916 era aquela originada do casamento. A esse propósito, observa-se o conceito de casamento retratado por Monteiro (1997, p.12): “[...] é a união permanente entre o homem e a mulher, de acordo com a lei, a fim de se reproduzirem, de se ajudarem mutuamente e de criarem os seus filhos”. Dessa forma, desdobra-se o raciocínio para se afirmar que por meio do casamento se instaura a “família legítima” e, por consequência, alguns efeitos do casamento dessa época se consolidaram e serão mencionados a seguir. 
Em primeiro lugar, não se cogitava casamento sem procriação. Um dos objetivos principais do casamento era a perpetuação da espécie, através da prole, para que houvesse nos descendentes a continuidade patrimonial daquela família, pois não havendo filhos, obviamente, não haveria netos e a família não se instauraria. 
Nesse sentido, preleciona Monteiro (1997, p. 14):
Segundo a concepção supra-individualista, o casamento visa ao estabelecimento de relações entre os cônjuges e seus filhos. A doutrina primitiva resumia-se na conhecida fórmula de Santo Agostinho, ao definir os bens do casamento: proles, fides, sacramentum. Proles, o fim primordial do casamento; fides, a fé que os cônjuges se devem mutuamente; sacramentum, o instrumento da graça, fazendo da união conjugal um veículo para a santificação.
Nota-se, assim, que, àquela época, o casamento possuía duas funções precípuas, quais sejam: cumprir um sacramento divino e procriar a espécie.
1.4  Família na Constituição Federal de 1988 
A CF/1988 garantiu direitos fundamentais, individuais, coletivos, sociais, políticos, entre outros. Reconheceu-se a igualdade entre homens e mulheres, direitos à educação, trabalho, lazer, alimentação, saúde, segurança, moradia, cultura, etc. Com a CF/1988, a família passou a ser considerada a base da sociedade, conforme esculpido no art. 226. 
A importância da família é justificada pelo fato de que esta é o ambiente no qual a pessoa nasce e, na tenra idade, aprende um conjunto de normas, regras, valores e ações apropriadas de um indivíduo dentro de uma determinada cultura. É o que se chama de socialização primária, pela Sociologia (DURKHEIM, 2011).
Novos paradigmas jurídicos surgiram a fim de proteger o princípio da dignidade da pessoa humana, da liberdade e igualdade. Foi instaurada uma igualdade entre o homem e a mulher, a igualdade entre os filhos havidos ou não fora do casamento, garantindo a todos os mesmos direitos. Somente com a Constituição de 1988 foi dedicado um capítulo inteiro às relações familiares, se tornando um dos mais avançados dentre todas as constituições de todos os países (DIAS, 2005, p. 27).
A Carta Magna de 1988 apresentou novas formas de reconhecimento da família em seus artigos 226 e 227, nos quais não se exclui a possibilidade de outros modelos familiares. A família pode ser estabelecida pelo casamento civil ou religioso, pela a união estável entre um homem e mulher, podendo ser facilmente convertida para casamento e também pode ser  formada por um dos pais e seus filhos, conhecida como família monoparental (DEL NEGRO, 2018).
A Constituição Federal do Brasil de 1988 foi a grande responsável por tutelar a nova concepção da família, a sócio-afetiva, presente na sociedade brasileira. Talvez de uma forma um pouco tímida, mas se comparada com as Constituições e Leis anteriores, tratou-se de um grande avanço. A maior prova disso foi o rompimento com o exclusivismo histórico do matrimônio. 
Segundo Cristiano Chaves de Farias (2004b, p. 23):
De fato, o legislador constituinte apenas normatizou o que já representava a realidade de milhares de famílias brasileiras, reconhecendo que a família é um fato natural, e o casamento, uma solenidade, uma convenção social, adaptando, assim, o Direito aos anseios e necessidades da sociedade ...).

Voltando nossa análise para a CF/1988, o artigo 226 ampliou o que se pode dizer que é uma família no Brasil. Com efeito, a Constituição de 1969 era clara ao dizer, no artigo 175, que a família era única e exclusivamente constituída pelo casamento. A atual Constituição acrescenta-se que esta é base da sociedade e merecedora de proteção estatal, bem como reconheceu a união estável e as famílias monoparentais (formadas por qualquer ascendente, com seu descendente) como entidades familiares, sendo que o consenso na doutrina jurídica em que este rol de famílias é citadas é meramente exemplificativo (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2011). 
Neste contexto é possível vislumbrar novas configurações familiares, como por exemplo, as famílias homoafetivas. Destarte, houve, entre estas Constituições, a supressão da antiga expressão “constituída pelo casamento”, a qual segundo Genofre (2006, p. 98) “[...] acarretava injustiças, sobretudo, às mulheres em situação irregular [...]”.
1.5 Família no Código Civil de 2002
O Código Civil de 2002 uniu a nova concepção do Direito de Família, trazendo uma nova compreensão da família, mais coerente com os nossos dias, seguindo o já determinado pela Constituição Federal, que estabelece a igualdade entre os cônjuges e os companheiros, a igualdade entre os filhos e que também instituiu o poder familiar – poder-dever com igualdade de ambos os progenitores, estendendo o conceito de família e abrangendo a união estável (GONÇALVES, 2012).
O atual Código Civil de 2002 só entrou em vigor no dia 11 de janeiro de 2003, o qual seu projeto original é do ano de 1975, inclusive durante sua tramitação pelo Congresso foi originada a Lei do Divórcio de 1977 e a Constituição Federal de 1988 (DIAS, 2005. p. 28). Trouxe consigo um conteúdo mais moderno do anterior que visa preservar a família e os valores culturais, conferindo à família moderna um tratamento de acordo com a realidade existente, atendendo às necessidades da prole de ambos os cônjuges.
Apesar da norma jurídica reconhecer novas modalidades de família, é possível notar que ainda não se conseguiu acompanhar a evolução das relações, tanto que muitas ainda vivem sem amparo jurídico. 
Portanto, existem diversos tipos de relações que ainda não foram implementadas na Carta Magna de 1988 e no Código Civil de 2002, tanto que as doutrinas estão ampliando este conceito (DEL NEGRO, 2018).

2. ADOÇÃO NO BRASIL
Segundo Aroide (2011), é preciso levar em conta que o crescimento nos últimos tempos da população homossexual é bastante considerável. E como pessoas jurídicas que são, gozam de todos os seus direitos, como qualquer cidadão brasileiro, e a Constituição brasileira assegura a maiores de dezoito anos o direito à adoção.
A adoção é, portanto, uma das maneiras de se constituir família, cuja existência remonta aos primórdios da humanidade (BANDEIRA, 2001). Em sua etimologia, o termo deriva da palavra latina “adoptione”, que significa considerar, olhar para, escolher (SILVA, 2009). Definindo “adoção”, Diniz (1994) afirma que se refere à entrada em um ambiente familiar, segundo a legislação vigente, de criança cujos pais morreram, são desconhecidos ou estão impedidos de exercer as funções parentais.
2.1. Espécies de adoção 
A adoção deve ser, inevitavelmente, precedida pela perda do poder familiar por parte dos genitores da criança. Perde-se o poder jurídico sobre um filho em casos de abandono moral, intelectual ou material, embora a pobreza não seja motivo suficiente para a suspensão do poder familiar (BANDEIRA, 2001). Se os genitores, por alguma razão, não cumprirem seus deveres para com a criança, o juiz pode decidir pela destituição do poder familiar, liberando-a para adoção. Da mesma forma, pais podem entregar seus filhos à adoção.
É importante ressaltar que a chegada de um filho adotivo afeta todo o sistema familiar. Envolve múltiplos significados e mudanças de papéis para aqueles que se tornarão tios, avós, primos, irmãos, na medida em que passarem a se relacionar com o adotado. Portanto, a não aceitação da criança pelos demais familiares pode levar ao insucesso da adoção (DIAS, 2006). Nesse sentido, pode-se articular com as propriedades da teoria dos sistemas denominadas mudança e adaptabilidade, segundo as quais toda entrada de informação ocasiona mudanças no sistema, e este tende a adaptar-se a elas (OSÓRIO; DO VALLE, 2002).
Nas famílias monoparentais, a presença de uma rede de apoio é fundamental, na medida em que permite suprir a necessidade do outro na relação, ampliando as possibilidades de socialização e identificação do adotado. Merecem destaque, também, os suportes moral, psicológico e mesmo material que podem ser oferecidos por familiares ou até mesmo por vizinhos. Assim, o apoio da família extensa é fundamental tanto para a inserção do adotado em sua nova família quanto para acolher o adotante e ajudá-lo a elaborar suas dúvidas e incertezas (DIAS, 2006; LEVY, 2005).
Maria Berenice Dias (2009, pp. 440-448) descreve as seguintes espécies de adoção: adoção unilateral, adoção de maiores, adoção internacional, adoção póstuma, adoção à brasileira, adoção intuitu personae, adoção homoparental, adoção de nascituro. Todos serão tratados nos parágrafos a seguir.
2.1.1 Adoção unilateral 
O tempo passou e a família se transformou. O modelo anterior, em que os casamentos perduravam por décadas, quando a dissolução por muitas vezes só ocorria com a morte, hoje já não é tão comum. Parece que as pessoas já não aceitam o vínculo matrimonial como indissolúvel. As bases da vida conjugal, atualmente, se fundam muito mais no afeto do que em valores sociais ou religiosos (CRUZ, 2013).
Da mesma forma, é grande o número de mães que optam por ter seus filhos através de “produções independentes”. Há ainda os casos em que um dos genitores falece (CRUZ, 2013).
Nos dois casos citados acima, é possível que os envolvidos passem a ter novos relacionamentos e é neste panorama que costuma ocorrer a adoção unilateral, também chamada de semiplena (DIAS, 2009, p. 440). 
No caso da mãe solteira ou viúva, a situação é a adoção poder ocorrer de forma mais simples, já que havendo o interesse por parte do novo companheiro/adotante, e não havendo oposição do pai biológico, basta-se cumprir as exigências referentes ao procedimento para adoção. Por outro lado, na hipótese em que o pai abandona o filho, torna-se necessário, para adoção, que antes ocorra a destituição do poder familiar (DIAS, 2009. p. 440).
2.1.2 Adoção de maiores 
Com o advento da Constituição de 88, veio a lume o princípio da igualdade de filiação, consagrado no art. 227 § 6º, e que estava disposto na parte que trata dos direitos da criança e do adolescente, o que levou parte da doutrina a defender que não havia mais a possibilidade de adoção de maiores. Entretanto, esta tendência foi superada, sendo admissível a adoção de maiores (DIAS, 2009, p. 441). Já o Código Civil prevê, no art. 1619, a possibilidade de adoção de maiores. A alteração se deu no sentido de passar a exigir procedimento judicial, e não mais somente escritura pública, como antes acontecia. O mesmo dispositivo previu ainda a aplicação das regras gerais previstas no ECA.
2.1.3 Adoção internacional 
A adoção internacional é tema por demais delicado, haja vista a possibilidade de, não intencionalmente, acabar por permitir o tráfico de crianças. Muito embora a legislação penal contenha previsão de tipo penal adequado às condutas de tráfico de pessoas, é bastante comum este tipo de prática, inclusive nas situações mais extremas como ocorre atualmente no Haiti, onde algumas crianças que perderam seus pais estão sendo vítimas desse tipo de crime. Quanto à forma, a adoção internacional tem como ponto de distinção em relação à adoção por brasileiros o maior prazo para o estágio de convivência (CRUZ, 2013).
2.1.4 Adoção póstuma
A adoção póstuma tem previsão nos art. 1628 do CC e 42, §5º do ECA. Muito embora não haja dúvida quanto a sua possibilidade, já que está prevista na lei, há dois pontos sensíveis em relação ao tema. O primeiro diz respeito aos efeitos da sentença, já que a decisão tem natureza constitutiva, e por isso só os produz a partir do trânsito em julgado da decisão. Mas a lei permite que a decisão possa retroagir na hipótese de ter o adotante falecido no curso do processo de adoção. O segundo se refere à exigência de que para se deferir a adoção ao falecido, este tenha que ter proposto a ação. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já tem demonstrado entendimento em sentido contrário a este, possibilitando adoção mesmo após o falecimento do adotante, ainda que não houvesse ajuizamento anterior da ação (CRUZ, 2013).
2.1.5 Adoção à brasileira
A bem da verdade, não se trata aqui de adoção, mas de registro indevido de nascimento. Prática muito comum é aquela em que alguém que não é o pai do recém nascido o registra. Normalmente este ato é praticado por aquele que inicia o relacionamento com a mãe do adotando já em meio a uma gestação. O adotando toma esta atitude em razão do sentimento de formar um núcleo familiar, por amor à companheira ou pelo desejo pela paternidade. Muito embora esta escolha pela paternidade, que não é do próprio “adotante”, possa ser vantajosa para o adotado, em razão da convivência familiar que é propiciada ao adotando, não se pode admitir que os indivíduos resolvam seus conflitos sem a intervenção do poder judiciário quando esta é indispensável, como neste caso (CRUZ, 2013).
2.1.6 Adoção intuitu personae
Há um procedimento para adoção e neste não é possível buscar a adoção de pessoa determinada antes mesmo do início do respectivo procedimento. Há uma lista de pretensos adotantes e outra de adotandos, e, segundo o ECA, devem ser respeitadas as suas ordens. Ocorre que muitas vezes o adotante venha a querer adotar alguém por algum motivo especial, como a convivência prévia, ou o conhecimento de uma situação de dificuldade que o sensibilizou, ou algum fato da vida como um acidente que deixa a criança órfã. Se o que deve prevalecer é o direito do adotando, nada melhor do que colocá-lo em família que não seja totalmente estranha, ou ainda, uma com a qual já se estabeleceu um laço afetivo, e, sendo assim, nada há de irregular nesta espécie (CRUZ, 2013).
2.1.7  Adoção homoparental
Maria Berenice Dias, com rara clareza e objetividade, afirma que “a filiação socioafetiva sobrepõe-se a qualquer outro vínculo, quer biológico, quer legal” (DIAS, 2009, p. 447). O preconceito não pode inviabilizar o procedimento de adoção por casal homossexual. Negar a adoção sem qualquer motivação realmente relevante é negar o direito do adotando à convivência familiar. Além de ser absurdo usar o preconceito como justificativa para negar a adoção, negativa esta que  também carece de fundamento legal, já que o ECA não a impede. Felizmente os tribunais começaram a perceber o absurdo que vinham cometendo e estão, ainda que de forma tímida, concedendo a adoção a casais formados por parceiros do mesmo sexo.
2.1.8 Adoção de nascituro
No Código Civil de 1916, havia previsão legal para adoção do nascituro, porém o novo Código Civil não manteve essa possibilidade se coadunando com o Estatuto da Criança e do Adolescente. Como se sabe o procedimento de adoção pressupõe a realização de estágio de convivência, o que tornaria impossível a adoção por violação ao princípio do devido processo legal. Por outro lado, a possibilidade desta espécie de adoção, provavelmente, reduziria o número de aborto ou de crianças abandonadas em razão de gestação indesejadas (CRUZ, 2013).
2.2  Conceito de adoção e Breve histórico
Legalmente, a possibilidade de adotar na condição de solteiro, no Brasil, foi admitida a partir da Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providências (BRASIL, 2001). Com relação aos direitos dos adotados, estabelece, em seu artigo 20, a igualdade de direitos e qualificações entre os filhos adotivos e biológicos, mantendo apenas a adoção plena, que é irrevogável, dá ao adotado todos os direitos de filho e visa proporcionar uma família para que a criança possa se desenvolver de maneira saudável e segura. No período compreendido entre a vigência do referido estatuto e a entrada em vigor do novo Código Civil Brasileiro, a idade mínima necessária para adotar era de 21 anos, desde que mantida a diferença de dezesseis anos entre adotante e adotado. Os adotandos maiores de 12 anos passaram a ser ouvidos durante o processo. A adoção unilateral, na qual um cônjuge adota o filho do outro, foi admitida, assim como a adoção póstuma, prevista também no artigo 42, § 6o da referida lei federal,  que diz que “a adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença”. Vetou-se a adoção por avós e irmãos, que podem, neste caso, requerer a guarda do seu parente.
Em 2003 entrou em vigor o novo Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406/2002) (BRASIL, 2002), que trouxe algumas modificações em relação ao processo da adoção, na medida em que reduziu a maioridade, permitindo que pessoas mais novas pudessem adotar, desde que comprove estabilidade familiar. Assim, a partir da vigência das duas leis citadas, a idade mínima do adotante diminuiu para 18 anos, devendo este ser pelo menos dezesseis anos mais velho que o adotado, e, como referido anteriormente, irmãos e avós foram proibidos de adotar. Aos divorciados foi conferido o direito de adotar em conjunto, desde que o estágio de convivência tenha se iniciado antes do divórcio e o casal esteja de acordo com a guarda e o regime de visitas.
Para Ada Pellegrini, Cintra e Dinamarco , “o procedimento (aspecto formal do processo) é o meio pelo qual a lei estampa os atos e fórmulas da ordem legal do processo” (CINTRA, et al., 2006, p. 295). Já o processo seria “o procedimento realizado mediante o desenvolvimento da relação entre seus sujeitos, presente o contraditório” (CINTRA, et al., 2006, p. 303). O ponto de distinção entre os dois, para estes autores, é o fato de que o processo é teleológico e o procedimento é puramente formal.
Granato (2006), tratando do processo de adoção, afirma que este é uma questão tormentosa para o adotante. O novo Código Civil não trata do procedimento da adoção. Por outro lado, o ECA o faz, mas de forma global, juntamente com a guarda e tutela, sob o título: “Da Colocação em Família Substituta”. Nas palavras da autora: “censura-se essa colocação do procedimento da adoção em conjunto com a guarda e a tutela, pois é um instituto com características diferentes daqueles, sendo muito mais do que simples colocação em família substituta” (GRANATO, 2006, p. 48). Assim, “à falta de um procedimento específico para a adoção, cada juiz adota o que considera mais adequado” (GRANATO, 2006, p. 50).
Diante das lacunas e contradições entre o ECA e o Código Civil, que, segundo Figueiredo (2009), levaram a retrocessos na legislação sobre adoção, foi lançado um projeto para aprovação da nova Lei da Adoção (Lei n. 12.010/2009), a qual entrou em vigor em 3 de novembro de 2009 (BRASIL, 2009). Essa lei dispõe sobre o aperfeiçoamento da sistemática prevista para garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes.
Criou-se cadastro nacional, permitindo que crianças e adolescentes sejam adotados em quaisquer dos Estados brasileiros. Essa medida visa minimizar a adoção direta, em que o adotante já procura o Juizado com a criança pretendida à adoção, de forma que todos os candidatos devem fazer seu cadastramento. A Lei n. 12.010/2009 estabelece o acolhimento familiar como medida de proteção, permitindo que crianças e adolescentes sejam inseridos, de forma provisória, em família cuidadora (BRASIL, 2009).
Na adoção conjunta, é necessário que os pais sejam casados ou que comprovem união estável. Esse aspecto pode dar abertura para a adoção por casais homossexuais, já que a lei não esclarece o que é considerado união estável, gerando polêmicas (FIGUEIREDO, 2009). Os candidatos a adotar devem passar por preparação prévia, incluindo apoio psicológico e esclarecimento acerca do significado da adoção. O adotando com mais de 12 anos, como já referido, deverá ser ouvido e a efetivação da adoção dependerá de sua concordância em audiência. Irmãos não poderão ser separados, devendo ser adotados pela mesma família, salvo nos casos em que a separação os beneficie (BRASIL, 2009). 
O conceito de família extensa passa a ser valorizado quando há recolocação em família natural, de forma a esgotar as possibilidades de mantê-la com parentes, antes de liberada a adoção. Gestantes com interesse em entregar o filho para adoção devem receber orientação de assistentes sociais e de psicólogos (BRASIL, 2009).
2.3 Procedimento de adoção
O procedimento para se adotar está fundamentado no Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme dito anteriormente. Porém, é necessário que seja feita uma leitura em todo ordenamento para a compreensão da adoção (GIMENES, 2018). 
Segundo Corrêa (2015):
Todos os casais, independentemente de raça, cor, sexo, têm direito a formar uma família. Com a evolução da sociedade, e a mudança na base familiar, vê-se a união homoafetiva. E vemos este novo tipo de união com todo direito de adotar uma criança. Não só casais heterossexuais têm direito de construir uma família, pois todos têm direitos iguais.

Ademais, é preciso que haja inscrição no Cadastro Nacional de Adoção, o qual tem o objetivo de garantir que os futuros pais definam o tipo de criança ou adolescente que pretende adotar através de suas preferências. Para obter o cadastro, é preciso que seja feita uma petição, a qual pode ser feita pelo advogado ou pelos próprios interessados, seguindo os requisitos presentes nos artigos 165 e 166 do Estatuto da Criança e do Adolescente, só depois de aprovado é que será feita a inscrição (GIMENES, 2018). 
Após terem passado pela fase de entrevista conforme mencionado anteriormente, será encaminhado ao banco de dados a descrição feita pelos adotantes para buscar o futuro adotado que almejam. Encontrando a criança ou o adolescente, o Conselho Tutelar entrará em contato com os futuros pais no sentido de querer saber se ainda desejam dar continuidade ao processo de adoção (GIMENES, 2018).
Um casal homossexual tem tanto direito de adotar uma criança como um casal heterossexual. Sua opção sexual diferente não interfere na educação da criança, pois um casal homoafetivo também possui  equilíbrio emocional, e a capacidade de amar e educar um filho. Assim, não há base constitucional que possa justificar o indeferimento da adoção (CORRÊA, 2015).
2.4 Adoção na Legislação vigente no Brasil 
Podemos encontrar na Constituição brasileira e nos Códigos leis que regem os princípios da adoção e da instituição família no Brasil. E analisando essas leis podemos perceber que não há lei alguma que proíba a legalização da adoção por pares homossexuais.
A Constituição em momento algum cita a exclusão do modelo familiar constituído por pessoas do mesmo sexo, como ficou patente no julgamento do STF. Portanto, o que não é proibido pela Lei Maior, pode ser considerado permitido, já que o princípio da isonomia permeia a interpretação constitucional (AROIDE, 2011).
O direito contemporâneo garante a dignidade do ser humano, e o ordenamento jurídico constitucional garante o reconhecimento e a proteção dos direitos da sociedade. Justifica-se, então, que o direito de adoção por casais homossexuais têm fundamento por ordem constitucional, o que não faz ser possível excluir o direito de maternidade ou paternidade a gays e lésbicas, pois tirar esse direito fere o respeito à dignidade humana (CORRÊA, 2015).
No Brasil, foi possível realizar o procedimento de adoção simples com o Código Civil de 1916, que teve a influência do Código Francês de Napoleão, no qual estabeleceu-se as regras do processo que seria feito por escritura pública, sendo possível adotar quem tinha mais de 50 anos e não havia nenhuma prole. Deveria haver uma diferença de idade de 18 anos entre o adotante e o adotado, fundamentando também  que o adotado, além de ser herdeiro de seu pai adotivo, também herdava de seu pai natural, no qual o vínculo não se extinguia (DEL NEGRO, 2018).
Em 1957, foi instituída a Lei nº 3.133, no qual estabeleceu que a idade para se adotar era de 30 anos, permitindo que casais mais jovens pudessem realizar o sonho de ter um filho, não precisando esperar por mais tempo. O Código Civil de 1916 manteve em seu ordenamento o embasamento da Lei de número 3.133 de 8 de maio de 1957, o qual fundamentou que os filhos adotados teriam sua herança reduzida pela metade caso o adotante tivesse filhos legítimos, e, com a morte dos pais adotivos, se extinguia a adoção, e,neste, caso o adotado era impedido de ter acesso a herança (GRANATO, p. 68). 
Com a Lei nº 4.655 de 1965, foi legitimado que se o adotado tivesse até 7 anos e não fosse procurado por nenhum parente durante o período de 1 ano ou que os pais tivessem sido destituídos do Poder Familiar (Pátrio Poder), seria deferido o processo de adoção e rompido definitivamente os laços com sua família natural (GRANATO, 2005. p.45-46). Em 1979, foi promulgada a Lei de nº 6.697, intitulada de  Código dos Menores, substituindo o procedimento de adoção da Lei de 1965. Ademais, tal Código só era voltado para menores que estivessem em situações de irregularidade. Foi autorizado que o adotado tivesse registro de nascimento no nome dos adotantes, e diferente do Código Civil de 1916, todos os laços com a família natural do adotado eram cortados (GRANATO, 2005. p. 47-48).
Com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, houve certas divergências em relação ao processo de adoção. 
Porém, com a promulgação da Lei nº 12.010 de 2009, o capítulo de adoção no Código Civil foi revogado e passou a ser atribuído apenas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo feita algumas modificações ao Estatuto, como permitir que o adotado soubesse quem era sua família biológica e ter acesso ao processo judicial quando atingisse a maior idade (GIMENES, 2018).
A partir de 2011, a questão dos direitos sexuais de gays e lésbicas, no Brasil, ganha notoriedade. Isso porque o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF - 132 e a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI - 4277, reconhece as famílias “homoafetivas”.  Segundo Paulo Roberto Vecchiatti  (2012), essa decisão foi interpretada a partir dos artigos 226 § 3º20 e do art. 1723 do Código Civil  e reconhecida de forma análoga à união estável. Por se tratar de uma ADI, a decisão teve “efeito vinculante” aos demais órgãos do Poder Judiciário e da administração pública.
A adoção está prevista no ordenamento jurídico, tanto pelo Código Civil quanto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Ela decorre de um ato afetivo, de uma vontade de querer ser pai, de querer ser mãe, de querer ter um filho. Toda criança tem direito a um lar, e não são necessárias leis para que as pessoas saibam disso. E a adoção é uma forma que se tem de oportunizar às crianças que, por algum motivo, não possuem uma família, uma nova chance de constituí-la. Além disso, trata-se de uma chance de dar para aqueles que, por alguma causa, não podem ter filhos, a oportunidade de serem pais. Especificamente tratando de adoção homoafetiva, sabemos que pessoas do mesmo sexo não podem ter filhos de forma “natural” e a adoção é um caminho para a constituição de uma família (CORRÊA, 2015).
Aroldo Plínio Gonçalves defende, em sentido contrário, que:
Se o procedimento é meio necessário, (pois não se aboliu, ainda, a necessidade da existência do procedimento), para a existência, ou o desenvolvimento, ou a ordenação, do processo, tem, então, o caráter teleológico que toda técnica intrinsecamente comporta, como meio idôneo para atingir finalidades. Mesmo considerado como série de atos, como forma de ordenação, como meio de se estamparem os atos do processo, o procedimento estaria impregnado de sentido teleológico, por que sua finalidade, já explícita em sua funcionalidade, não poderia ser negada (GONÇALVES, 2001, p. 66). 
Fazzalari (2006, p. 114) afirma que “o procedimento se apresenta, pois, como uma sequência de ‘atos’, os quais são previstos e valorados pelas normas”. O processo é tratado como “procedimento do qual participam (são habilitados a participar) aqueles em cuja esfera jurídica o ato final é destinado a desenvolver seus efeitos” (2006, p. 118-119).
Por mais que se tente distingui-los, a relação entre os mesmos é de inclusão (Gonçalves, 2001, p. 68.). Os dois coexistem e servem um ao outro, pois o processo se materializa através do procedimento, e o processo se serve do procedimento para resultar em promoção da justiça, nesta hipótese, para garantir o direito da criança e do adolescente à convivência familiar.
A nova lei acrescentou os artigos 197-A a 197-E no ECA, e estes representam o conjunto de atos que compõem o procedimento, com certeza com o objetivo de garantir o direito do adotando à convivência familiar. Ocorre que há neste novo procedimento lacunas que podem soar como permissão ao magistrado para atuar de forma diversa ao objetivo da lei.
A sequência de atos é a seguinte: 
1.Apresentação da petição inicial 
2.Conclusão a autoridade judiciária por 48 horas 
3.Vista ao ministério público por 5 dias - neste momento há três possibilidades: 
3.1. Requerimento de juntada de documentos e diligências; 
3.2. Requerimento de designação de audiência; 
3.3. Apresentação de quesitos para estudo psicossocial (a participação dos postulantes é obrigatória). Nesta última hipótese podem ocorrer dois desdobramentos: 
3.3.1. Não havendo diligências, será determinada a juntada do estudo aos autos, abrindo vista ao ministério público por 5 dias e decidindo o juiz em igual prazo; 
3.3.2. Concluído o estudo, a autoridade judiciária decidirá sobre as diligências e designará audiência de instrução e julgamento, e por fim decidirá pelo deferimento, ou não, da habilitação para adoção.
Aqui, o principal objetivo será a celeridade do magistrado, para o bem maior da criança ou adolescente.

3. UNIÃO HOMOAFETIVA
O modelo de família mais comum, e mais aceitável pela sociedade durante anos, é o modelo pai, mãe e filhos. Por que não aceitar o modelo familiar com dois pais e filhos ou com duas mães e filhos, em especial depois do julgamento do STF? Os “casais” homossexuais não são menos capazes que casais heterossexuais, para permitir que somente casais heterossexuais tenham direito a adoção. Não é porque a pessoa tem a opção sexual diferente da considerada aceitável que significa que ela seja menos capaz (AIROLDE, 2011).
A homoafetividade existe desde os primórdios da humanidade, porém é difícil determinar realmente a origem do seu surgimento. Conforme Maria Berenice Dias (2005, p. 191) fundamenta:
A homossexualidade acompanha a história do homem. Não é crime e nem pecado; não é doença e nem vício. É simplesmente uma outra forma de viver. A origem não se conhece. Aliás, nem interessa, pois quando se buscam causas parece que se está atrás de um remédio ou de um tratamento para encontrar a cura de algum mal.
 
A   homossexualidade   existe   e   sempre   existiu,   mas   é marcada pelo estigma social, sendo renegada à marginalidade por se afastar dos  padrões  de  comportamento  convencional.  Por  ser um  fato  diferente  dos estereótipos, o que não se encaixa nos padrões é tido como imoral ou amoral, sem   buscar-se   a   identificação   de   suas   origens   orgânicas,   sociais   ou comportamentais (DIAS, 2005, p. 17).
O grande marco delimitador para as relações homoafetivas, foi o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) de número 4.277, do Distrito Federal pelo Supremo Tribunal Federal, que por unanimidade decidiu que o artigo 1.723 do Código Civil a união estável deve ser interpretada conforme a Constituição Federal, ou seja, pelo princípio de liberdade de escolha do modelo familiar com eficácia erga omnes e da Arguição de Descumprimento Preceito Fundamental número 132 do Rio de Janeiro, de 5 de maio de 2011. Uma parte da emenda da ADI fundamenta:
2. Proibição de discriminação das pessoas em razão do sexo, seja no plano da dicotomia homem/mulher (gênero), seja no plano da orientação sexual de cada qual deles. A proibição do preconceito como capítulo do constitucionalismo fraternal. Homenagem ao pluralismo como valor sócio-político-cultural. Liberdade para dispor da própria sexualidade, inserida na categoria dos direitos fundamentais do indivíduo, expressão que é da autonomia de vontade. Direito à intimidade e à vida privada (CLÁUSULA PÉTREA, Brasil, 2011).
A homossexualidade sempre existiu na história da humanidade. Inúmeros são os relatos desde a Grécia Antiga, cuja heterossexualidade era vista como fim maior de procriação, enquanto a homossexualidade era tida como uma necessidade natural (era comum o bissexualismo nesta cultura) (DIAS, 2001, p.28).
Na Idade Média, houve uma repulsa grande à homossexualidade, principalmente pela influência da igreja que sacramentava o matrimônio entre o homem e a mulher e só concebia o sexo para fins de procriação (DIAS, 2001, p.30-32). Tamanho era o preconceito que a Medicina daquela época considerava a homossexualidade uma grave doença (DIAS, 2001, p.42) 
O problema é que a concepção da igreja mencionada permanece exercendo grande influência na sociedade atual. E a Medicina até pouco tempo enquadrava ainda o “homossexualismo” no Código Internacional de Doenças. O sufixo “ismo” se refere a doença (DIAS, 2001, p.42). 
Não se conseguiu ainda desvendar a verdadeira origem da homossexualidade, certo é que não é doença. Para uns é atribuída a fatores genéticos, outros crêem em fatores psicossociais (que parece a hipótese mais coerente). De qualquer modo, os estudos mais recentes apontam para o fato de que a pessoa não opta livremente pela homossexualidade, ela simplesmente tem esta orientação sexual (DIAS, 2001, p.48-49).
O Superior Tribunal de Justiça também se posicionou em favor da adoção por pessoas do mesmo sexo, como também fundamentou não haver prejuízos sociopsíquicos aos adotandos. Ademais, deu ênfase que no procedimento de adoção é necessário observar primeiramente o vínculo afetivo entre adotantes e  adotandos, não a relação entre os primeiros unicamente (RIBEIRO, 2017). 
Porém, infelizmente, ainda persistem as dificuldades por pessoas do mesmo sexo que decidem vivenciar sua orientação sexual, fora do padrão social imposto, em virtude da falta de respeito e preconceito, este que é um dos males da sociedade, pois, a partir dele nascem a desordem e a violência (ROCHA, 2018).
3.1 Jurisprudência 
 Os ministros do Supremo Tribunal Federal, ao julgarem a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) 4277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132, reconheceram a união estável para casais do mesmo sexo. As ações foram ajuizadas na Corte, respectivamente, pela Procuradoria-Geral da República e pelo governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral (BRASIL, 2008).
O julgamento começou no dia 4 de maio de 2011, quando o relator das ações, o ministro Ayres Britto, votou no sentido de dar interpretação conforme a Constituição Federal para excluir qualquer significado do artigo 1.723 do Código Civil que impeça o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar. 
O ministro Ayres Britto argumentou que o artigo 3º, inciso IV, da CF veda qualquer discriminação em virtude de sexo, raça, cor e que, nesse sentido, ninguém pode ser diminuído ou discriminado em função de sua preferência sexual. “O sexo das pessoas, salvo disposição contrária, não se presta para desigualação jurídica”, observou o ministro, para concluir que qualquer depreciação da união estável homoafetiva colide, portanto, com o inciso IV do artigo 3º da CF. 
Os ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa, Gilmar Mendes, Marco Aurélio, Celso de Mello e Cezar Peluso, bem como as ministras Cármen Lúcia Antunes Rocha e Ellen Gracie, acompanharam o entendimento do ministro Ayres Britto, pela procedência das ações e com efeito vinculante, no sentido de dar interpretação conforme a Constituição Federal para excluir qualquer significado do artigo 1.723 do Código Civil, que impeça o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar.
Na sessão, antes do relator, falaram os autores das duas ações – o procurador-geral da República e o governador do Estado do Rio de Janeiro, por meio de seu representante –, o advogado-geral da União e advogados de diversas entidades, admitidas como amici curiae (amigos da Corte). Com isso, fica mais fácil aceitar,  após o reconhecimento pela Corte Suprema,  a adoção  no princípio da igualdade.
3.2. Visão psicológica da adoção homoafetiva
Cada vez mais as uniões homoafetivas crescem, e a vontade de formar uma entidade familiar também. E é claro, as crianças que forem adotadas por esses casais terão a chance de ter uma vida digna como em qualquer outra forma de família, sem nenhum tipo de diferenciação. Discutem-se, assim, as condições de qualquer união estável que deseja formar uma família por meio da adoção (CORREA, 2015).
Tendo em vista a possibilidade de pessoas do mesmo sexo adotarem, permanece uma certa resistência em relação a esta modalidade de adoção e vários questionamentos  surgem, como por exemplo: de que a criança ou adolescente poderia  vir sofrer problemas psicológicos ou ser vítimas de preconceito por conta de ter dois pais ou duas mães, ou que a influência “negativa” da orientação sexual dos pais poderia ocasionar filhos adotivos também homossexuais, ou até mesmo e que o “correto” é que o adotado tenha a influência de um homem e uma mulher para seu desenvolvimento (CASTRO, 2018). 
Para uma parte mais conservadora da sociedade, existe a possibilidade de o menor sofrer algum tipo de abuso sexual por parte dos adotantes, porém um estudo realizado pela Associação de Psiquiatria Americana provou que o risco de uma criança ser agredida por um heterossexual é maior do que por alguém homossexual (CASTRO, 2018).
Ao contrário do que muitos pensam, a adoção por homossexuais constitui-se como algo muito positivo, não somente para as pessoas que adotam, mas, principalmente, para as crianças que são adotadas. Uma parte da sociedade questiona muito sobre como  ficará psicologicamente o adotado, se a ausência de modelo do gênero masculino e feminino pode eventualmente tornar confusa sua própria identidade sexual, podendo, inclusive, sofrer bullying, mesmo havendo pesquisas realizadas nos Estados Unidos que mostram que não se verificou diferenças no desenvolvimento psicológico e escolar dessas crianças, juntamente aos aspectos voltados à adaptação social, quando comparadas com famílias convencionais (CORRÊA, 2015).
Acreditar que uma criança pode vir a ter problemas psicológicos caso seja criada por pais homossexuais significa esquecer que uma criança abandonada pode ser vítima de violência e exploração sexual, pode passar fome e não ter qualquer futuro, o que faz com que uma criança, com certeza, tenha problemas psicológicos (CORRÊA, 2015).
3.3 Discrinimação Social
Os casais homossexuais são seguidamente discriminados e vistos com maus olhos pela sociedade, que parece não perceber que a opção dos outros não mudará em nada em suas vidas, e essa discriminação acaba afetando também os filhos destes casais. No ordenamento jurídico, o direito garantido às crianças adotadas por casais homossexuais e adotadas por casais heterossexuais é o mesmo, de modo que os direitos e deveres dos pais é o mesmo para com seus filhos (CORRÊA, 2015).
Temos que ter em vista que, cada caso de adoção é um caso diferente, pois envolve um casal diferente e uma criança diferente. O que deve ser levado em conta é a vontade de ser pai, a vontade de ser mãe e a vontade de construir uma família. Não dá para generalizar e dizer que todos os casais homoafetivos são aptos a adotar uma criança, porém, também não podemos dizer que todos os casais homoafetivos não estão aptos. Cada caso deve ser analisado com cuidado, porém não pode ser exigida uma perfeição dos casais que possuem a vontade de adotar uma criança, pois não existem famílias perfeitas. Não há pais biológicos perfeitos, quem dirá adotivos. Se um casal homoafetivo tiver todas as condições de dar à criança estudo, saúde, aconchego, amor, carinho e atenção, não há porque não lhe conceder a adoção, pois é tudo o que uma criança institucionalizada precisa (CORRÊA, 2015).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Através desta pesquisa podemos observar que a adoção homoafetiva ainda é um assunto polêmico, muito debatido pela sociedade. E mesmo que ainda haja preconceito de alguma parte, devemos saber que todos os tipos de família têm direitos iguais de adotar uma criança e constituir uma família.
Ainda que os indivíduos façam opções diferentes em relação a sua escolha sexual, isso de nada interfere na construção de uma família. O desejo de criar uma família é comum a todos os indivíduos, e todos têm direito a ela.
A família brasileira vem sofrendo constantes transformações.  O   ordenamento   jurídico     antes   reconhecia  como família somente  o  casal  heterossexual  que  constituía  casamento.  Atualmente,  a  lei trata  da  união  estável  como  forma  de  reconhecimento  da  família,  sendo adotados tais preceitos também para casais homoafetivos.
O Código Civil de 2002 fornece uma nova compreensão da família adaptada ao novo século, com a igualdade dos familiares, dos filhos, adotando o poder familiar, ou seja, aquele que é exercido como um poder-dever em igualdade de condições por ambos os progenitores.
A modificação do cenário adotivo e o posicionamento do Supremo Tribunal Federal corroboraram para que gays e lésbicas pudessem, de forma estratégica, ter direito à homoparentalidade de forma mais visibilizada. Isto é, a configuração da adoção “homoafetiva” ampliou o escopo de direitos civis, antes negados a uma população marginalizada, considerada desviante da norma heterossexual.
O presente estudo nos mostra que negar a adoção a um casal, pelo simples fato de ser considerado “diferente” dos padrões gerais estabelecidos pela sociedade é um ato de discriminação. A Constituição Federal garante o direito de igualdade e a promoção do bem e da igualdade a todos.
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